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MENSAGEM AO MINISTRO

 

O presente documento foi preparado com vistas ao cumprimento do § 4o do art. 9o da Lei Complementar no

101, de 4 de maio de 2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal, que determina que o Poder Executivo
demonstrará e avaliará o cumprimento das metas fiscais quadrimestrais, em audiência pública, até o final dos
meses de maio, setembro e fevereiro, na Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização do
Congresso Nacional.

 
Além disso, de acordo com o art. 152 da Lei no 14.116, de 31 de dezembro de 2020, Lei de Diretrizes
Orçamentárias de 2021, que orientou a elaboração da proposta orçamentária para 2021, o Poder Executivo
encaminhará ao Congresso Nacional, até três dias antes da audiência ou até o último dia dos meses de maio,
setembro e fevereiro, o que ocorrer primeiro, relatórios de avaliação do cumprimento da meta de resultado
primário, com as justificativas de eventuais desvios e indicação das medidas corretivas adotadas.

 
Em atendimento do disposto nos normativos supracitados, este relatório contém as seguintes seções:

Evolução das Programações Orçamentária e Financeira

Avaliação do Cumprimento da Meta Fiscal

Justificativa dos Desvios

Anexo 1 – Acompanhamento da Regra de Ouro – Constituição Federal, art. 167, inciso III

Anexo 2 – Avaliação do cumprimento do Teto do Gasto - Lei nº 14.116/2020, art. 152, § 2º

Anexo 3 – Evolução dos parâmetros macroeconômicos - Lei nº 14.116/2020, art. 152, § 1º, inciso I

Anexo 4 – Acompanhamento da Dívida Pública Federal - Lei nº 14.116/2020, art. 152, § 1º, inciso II

Anexo 5 – Resultado Primário: Programado vs. Realizado - Lei nº 14.116/2020, art. 152, § 1º, inciso III

Anexo 6 – Medidas de compensação tributária por desonerações - Acórdão TCU nº 747, de 2010

Anexo 7 – Medidas de compensação pela concessão e aumento de subsídios financeiros - Acórdão TCU
nº 3.071, de 2012
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I. EVOLUÇÃO DAS PROGRAMAÇÕES ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA

1. A Lei nº 14.116 (Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO 2021), de 31 de dezembro de 2020,
estabeleceu a meta de déficit primário de R$ 247,1 bilhões para o Governo Central e de déficit primário de R$
4,0 bilhões para as Empresas Estatais Federais. A LDO 2021 também projetou o superávit primário para os
Estados, o Distrito Federal e os Municípios em R$ 0,2 bilhão e estabeleceu a possibilidade de compensação
entre as metas do Governo Central e das Empresas Estatais Federais, conforme disposto no § 2º do art. 3º da
referida Lei.

2. O art. 63 da LDO 2021 e o art. 8º da Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) estabelecem que os
Poderes, o Ministério Público da União e a Defensoria Pública da União deverão elaborar e publicar por ato
próprio, até trinta dias após a publicação da LOA, cronograma anual de desembolso mensal, por órgão, com
vistas ao cumprimento da meta de resultado primário estabelecida naquela Lei. Tendo em vista a aprovação
tardia da LOA 2021 no dia 22 de abril de 2021, os Decretos de Programação Orçamentária e Financeira
publicados no 1º quadrimestre de 2021 foram editados com base no art. 65 da LDO 2021, estabelecendo
valores para movimentação e empenho e cronogramas de pagamento temporários para não inviabilizar a
execução orçamentária e financeira no período que antecedeu a publicação da LOA.

3. Em meados de março, em decorrência da persistência da pandemia no Brasil, foi aprovada a
Emenda Constitucional nº 109 que dispensou condicionalidades para realização de despesas com concessão de
auxílio emergencial residual para enfrentar as consequências sociais e econômicas da pandemia da Covid-19.
Nesse sentido, o artigo 3º da referida emenda estabeleceu dedução das despesas decorrentes do novo Auxílio
Emergencial até o limite de R$ 44,0 bilhões da meta de resultado primário constante da LDO 2021.

4. No final do mês de março, foram reavaliadas as estimativas das receitas e despesas primárias do
Governo Federal relativamente àquelas apresentadas no PLOA 2021, observando-se a arrecadação das receitas
primárias e a realização das despesas primárias até o mês de fevereiro de 2021, bem como parâmetros
macroeconômicos atualizados, compatíveis com o cenário econômico vigente. Referida reavaliação foi feita
para fins de transparência, pois, tendo em vista a não publicação da LOA 2021 até aquele momento, não
haveria que se falar em cumprimento do art. 9º da LRF e do art. 64 da LDO 2021 em sua completude. Tal
reavaliação foi efetuada por meio do Relatório de Avaliação de Receitas e Despesas Primárias do 1º Bimestre.
As projeções apresentadas nesse relatório, em comparação com a posição do PLOA 2021, indicaram
acréscimo de R$ 61,8 bilhões na Receita Líquida, resultado da elevação de R$ 83,5 bilhões verificada nas
projeções da Receita Primária, parcialmente compensada por elevação das Transferências por Repartição de
Receita no valor de R$ 21,7 bilhões; e aumento da Despesa Primária em R$ 54,5 bilhões, resultado do
aumento da Despesa Obrigatória. Diante da combinação dos fatores citados, considerando a meta de resultado
primário, foi indicada a possibilidade de ampliação de empenho e de movimentação financeira de R$ 20,9
bilhões. No entanto, em virtude da necessidade de atendimento ao limite estabelecido no Novo Regime Fiscal
– NRF, indicou-se a necessidade de ajuste, a menor, das despesas primárias a ele submetidas, no montante de
R$ 17,6 bilhões. No momento da publicação do Relatório, contudo, não era legalmente possível promover tal
ajuste, diante da inexistência de Lei Orçamentária.

5. O Autógrafo do PLOA 2021, enviado pelo Congresso Nacional em 31 de março de 2021,
trouxe reduções em diversos itens de despesas obrigatórias, apresentando incompatibilidade com as
reestimativas mais recentes dessas despesas, dentre as quais, Benefícios Previdenciários, Abono e Seguro-
Desemprego e Subsídios, Subvenções e Proagro. Tendo em vista a necessidade de recompor as referidas
dotações de despesas primárias obrigatórias a fim de que essas refletissem as reestimativas mais recentes e
dada a obrigatoriedade da compatibilidade dos créditos suplementares relativos a essas despesas com o
relatório de avaliação de receitas e despesas primárias, conforme determina o § 1º do art. 4º do PLOA 2021,
foi elaborado Relatório Extemporâneo em abril, para subsidiar as necessárias propostas de alterações
orçamentárias destinadas a reestabelecer as dotações que se encontravam subavaliadas no referido Autógrafo.

6. Além disso, a peça orçamentária enviada pelo Congresso Nacional trouxe significativa
ampliação do montante alocado nas Despesas Discricionárias. Esse aumento, combinado com as reestimativas
de despesas primárias obrigatórias, indicariam descumprimento da regra do teto de gastos prevista no Novo
Regime Fiscal caso restabelecidas essas dotações. Por esse motivo, o Poder Executivo enviou proposta de veto
parcial de Despesas Discricionárias, de forma a preservar o limite de despesas primárias de que trata o art. 107
do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias.
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7. No Relatório Extemporâneo de abril, a projeção da receita líquida de transferências por
repartição de receita foi mantida em relação à Avaliação do 1º bimestre, representando um aumento no valor
de R$ 42,9 bilhões em relação àquela contida no Autógrafo do PLOA 2021. Por sua vez, as projeções das
despesas primárias apresentaram um aumento de R$ 59,8 bilhões em relação à avaliação anterior, em função,
principalmente, da edição da Medida Provisória (MPV) nº 1.037, de 18 de março de 2021, no valor de R$ 42,6
bilhões, relativa ao Auxílio Emergencial. Comparando-se a referida estimativa das despesas obrigatórias com
o Autógrafo do PLOA 2021, a ampliação foi de R$ 114,3 bilhões, tendo em vista a necessidade de adequação
de despesas obrigatórias, que se encontravam subestimadas naquele documento, e a inclusão de Créditos
Extraordinários editados desde então, incluindo a MPV do Auxílio Emergencial.

8. Considerando a meta de resultado primário e a dedução das despesas decorrentes do Auxílio
Emergencial (R$ 42,6 bilhões), as projeções de receitas e despesas primárias contidas no Relatório
Extemporâneo de abril indicaram a possibilidade de ampliação dos limites de empenho e de movimentação
financeira no montante de R$ 3,7 bilhões. No entanto, considerando a necessidade de respeitar também o
limite estabelecido no Novo Regime Fiscal – NRF (Teto de Gastos), recomendou-se ajuste das despesas
primárias a ele submetidas no montante de R$ 29,1 bilhões. Referido ajuste foi efetuado parcialmente por
meio de veto presidencial às programações de despesas discricionárias constantes do Autógrafo do PLOA
2021 e o restante por meio de bloqueio adicional de despesas discricionárias que posteriormente poderão ser
utilizadas como fonte de recursos para a recomposição restante das despesas obrigatórias, contribuindo para a
preservação do cumprimento do teto de gastos.

9. Por fim, em atendimento à Emenda Constitucional nº 109, de 15 de março de 2021, e à Lei nº
14.143, de 21 de abril de 2021, a meta de resultado primário para o presente exercício é obtida pelo valor da
meta constante do caput do art. 2º da LDO-2021 abatido das despesas decorrentes do auxílio emergencial, até
o limite de R$ 44 bilhões, conforme Emenda Constitucional nº 109, de 15 de março de 2021, e dos créditos
extraordinários abertos em 2021 voltados às despesas com Ações e Serviços Públicos de Saúde, nos termos da
Lei Complementar nº 141, de 13 de janeiro de 2012, desde que identificadas em categoria de programação
específica de enfrentamento à pandemia, ao Programa Nacional de Apoio às Microempresas e Empresas de
Pequeno Porte – Pronampe e ao Programa Emergencial de Manutenção do Emprego e da Renda, em
decorrência da Lei nº 14.143, de 21 de abril de 2021. Vale ressaltar que a referida exclusão é apenas para fins
de apuração da meta de resultado primário. Nesse sentido, o cálculo do resultado primário mantém-se, bem
como o total de despesas primárias sujeitas ao Teto de Gastos.
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Tabela 1: Evolução da programação das receitas e despesas do Governo Federal – 2021

 

2. AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DA META FISCAL
 

2.1 1º Quadrimestre de 2021                                  

10. Como o Decreto nº 10.699/2021, editado para fins de cumprimento do artigo 63 da LDO 2021
contendo metas quadrimestrais para o resultado primário do Governo Central, foi publicado após o
encerramento do primeiro quadrimestre, esta seção limita-se a apresentar o resultado realizado, além dos
demais dados requeridos pela legislação.

11. Encerrado o mês de abril, verificou-se que o Governo Federal apresentou superávit primário
de R$ 40,2 bilhões no primeiro quadrimestre, composto de superávit primário do Governo Central de R$
40,9 bilhões e de déficit primário de R$ 0,6 bilhão das Empresas Estatais Federais.

Tabela 2: Resultado realizado – janeiro a abril de 2021, R$ milhões

12. Por sua vez, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios acumularam superávit primário de
R$ 27,5 bilhões até março de 2021. Embora seja apresentado esse acompanhamento, o §1º do art. 2º da LDO
2021 estabelece a projeção de superávit primário de R$ 0,2 bilhão para os Estados, o Distrito Federal e os
Municípios para fins dos limites para contratação de operações de crédito por entes subnacionais e concessão
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de garantias da União a essas operações, não exigindo – dessa forma – compensação caso haja frustração do
resultado dos entes subnacionais diante do resultado projetado.
 

3. JUSTIFICATIVA DOS DESVIOS OBSERVADOS

3.1 Aspectos metodológicos iniciais

13. É importante destacar que o critério adotado para apresentação dos resultados realizados refere-
se à metodologia “abaixo-da-linha”, divulgada pelo BCB, conforme definido na Mensagem Presidencial de
encaminhamento do PLOA 2021, em atendimento ao art. 11, incisos III e IV, da LDO 2021. Já os itens
desagregados de receita e despesa apresentados neste relatório são aqueles divulgados pela STN sob o critério
“acima-da-linha”. A diferença entre os dois resultados pode ser parcialmente explicada pelas metodologias de
apuração de algumas despesas pela STN e pelo BCB, chamada de “Ajuste Metodológico”.

14. Um dos ajustes é explicado pelos pagamentos de Itaipu Binacional ao Tesouro Nacional,
relativos à amortização de contratos. Uma vez que os pagamentos de Itaipu são de natureza financeira, é
preciso adequar sua interpretação para avaliação do desempenho fiscal. Contudo, desde março de 2020, o
Tesouro Nacional deixou de receber o fluxo financeiro de Itaipu, pois este foi transferido ao BNDES, em
decorrência do Contrato nº 808/PGFN/CAF, de 28/12/2012, amparado na Medida Provisória nº 600, de
28/12/2012, convertida na Lei nº 12.833, de 20/06/2013. Resta mencionar que, em novembro de 2020, houve
o recebimento residual de R$ 1,7 milhão realizado pela Eletrobrás, referente a valores inadimplidos no período
de 31/07/2016 a 02/05/2017 dos Contratos n° 424/TN e nº 425/TN (cessões onerosas do fluxo de Itaipu pela
Eletrobrás à União). Desta forma, encontra-se cessado o ajuste metodológico referente a Itaipu.

15. O ajuste relativo à apuração dos subsídios e subvenções é feito em conformidade com os
Acórdãos nº 825/2015 e nº 3.297/2015 do TCU. Nessa sistemática, o BCB incorpora mensalmente os efeitos
fiscais desses eventos segundo o critério de competência na apuração abaixo da linha, enquanto a STN registra
semestralmente impactos quando dos pagamentos dos saldos apurados pelas instituições financeiras
operadoras dos programas. Esse ajuste somou R$ 506,2 milhões no primeiro quadrimestre de 2021. Além dos
dois ajustes metodológicos já apresentados, remanesce ainda a chamada “discrepância estatística”, linha de
ajuste para compatibilização dos resultados, que totalizou um valor negativo de R$ 656,5 milhões.

3.2 Principais desvios observados

16. Conforme apresentado na seção 2.1 deste relatório, como o Decreto nº 10.699/2021 foi
publicado após o encerramento do primeiro quadrimestre, esta seção limita-se a comentar o resultado
realizado no quadrimestre.

17. As receitas totais do Tesouro Nacional acumuladas até o 1º quadrimestre de 2021 (líquidas de
restituições e incentivos fiscais) atingiram R$ 617,6 bilhões. Dessas, as receitas administradas pela RFB/MF
contribuíram com R$ 402,5 bilhões. Dentre as receitas administradas pela RFB/MF destacam-se (i) o Imposto
de Renda (R$ 181,9 bilhões), (ii) a Cofins (R$ 88,7 bilhões), (iii) a CSLL (R$ 43,4 bilhões), (iv) o PIS/Pasep
(R$ 24,9 bilhões), (v) o IPI (R$ 23,3 bilhões) e (vi) o Imposto de Importação (R$ 20,9 bilhões).

18. Enquanto a arrecadação Líquida do RGPS totalizou R$ 137,4 bilhões até abril, as Receitas Não
Administradas pela RFB/ME atingiram o montante de R$ 77,7 bilhões. Destas, destacam-se as receitas de
Exploração de Recursos Naturais (R$ 30,9 bilhões) e as Demais Receitas (R$ 21,9 bilhões).
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Tabela 3 - Receitas, despesas e resultado - janeiro a abril de 2021, R$ milhões

19. As Transferências a Estados e Municípios totalizaram R$ 109,3 bilhões resultando em uma
Receita Líquida de R$ 508,3 bilhões.

20. As despesas do Tesouro Nacional, incluindo as contas do Banco Central, atingiram o montante
de R$ 467,3 bilhões. Seus principais componentes foram (i) Benefícios Previdenciários (R$ 213,2
bilhões), (ii) Pessoal e Encargos Sociais (R$ 101,5 bilhões), (iii) Despesas Obrigatórias com Controle de
Fluxo (R$ 45,6 bilhões), (iv) Abono e Seguro Desemprego (R$ 22,7 bilhões), (v) Benefícios de Prestação
Continuada da LOAS/RMV (R$ 22,1 bilhões) e (vi) Despesas Discricionárias (R$ 20,9 bilhões).

21. Relativamente às Empresas Estatais Federais, o resultado primário acumulado até abril
alcançou um déficit de R$ 626,4 milhões.

22. Por fim, em atendimento à Emenda Constitucional nº 109/2021 e à Lei nº 14.143/2021, destaca-
se que as deduções à meta de resultado primário do Governo Central apuradas até o 1º quadrimestre somam
R$ 12,1 bilhões, relativo às despesas do auxílio emergencial (MPV nº 1.037) e dos créditos extraordinários
voltados às ações e serviços públicos de saúde para enfrentamento da pandemia.

3.3 Empoçamento de recursos

23. Tendo em vista a aprovação tardia da LOA 2021 no dia 22 de abril de 2021, os Decretos de
Programação Orçamentária e Financeira publicados no 1º quadrimestre de 2021 foram editados com base no
art. 65 da LDO 2021, estabelecendo valores para movimentação e empenho e cronogramas de pagamento
temporários para não inviabilizar a execução orçamentária e financeira no período que antecedeu a publicação
da LOA.

24. O empoçamento de recursos se refere à diferença entre os pagamentos efetuados e o limite
autorizado a cada Ministério. A utilização desse limite de pagamento não depende da gestão financeira da
Secretaria do Tesouro Nacional. Se essas despesas não forem pagas no exercício fiscal corrente, isso se
transformará em excesso de resultado primário frente ao programado

25. Esse empoçamento somou R$ 9,0 bilhões no 1º quadrimestre de 2021. Desse total, R$ 5,3
bilhões se referem a despesas obrigatórias e R$ 3,7 bilhões se referem a despesas discricionárias. Essas
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informações, por órgão ou unidades orçamentárias, estão resumidas na tabela abaixo:

Tabela 4: Diferença entre pagamentos efetuados e limite disponibilizado, por órgão – R$ milhões
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ANEXO 1 – Acompanhamento da “Regra de Ouro” (Constituição Federal, art. 167, inciso III)

26. A Constituição Federal, em seu artigo 167, inciso III, estabeleceu a chamada “regra de ouro”
que veda “a realização de operações de créditos que excedam o montante das despesas de capital,
ressalvadas as autorizadas mediante créditos suplementares ou especiais com finalidade precisa, aprovados
pelo Poder Legislativo por maioria absoluta”.

27. No acumulado dos quatro primeiros meses de 2021 foi apurada uma suficiência no
cumprimento da regra de ouro de R$ 152,0 bilhões, conforme apresentado na tabela abaixo.

Tabela 5: Suficiência da Regra de Ouro (Despesas de Capital – Receitas de Operações de Créditos) – janeiro a
abril de 2021, R$ milhões

28. Cumpre destacar que a Emenda Constitucional nº 109, de 15 de março de 2021, estabelece em
seu art. 3º, §2º que “as operações de crédito realizadas para custear a concessão do auxílio emergencial
residual para enfrentar as consequências sociais e econômicas da pandemia da Covid-19 ficam ressalvadas
do limite estabelecido no inciso III do caput do art. 167 da Constituição Federal”. Assim, a tabela acima
destaca essa ressalva constitucional, que até abril de 2021 alcançou o montante de R$ 9,0 bilhões.

29. Embora a apuração do 1º quadrimestre de 2021 indique suficiência no cumprimento da regra de
ouro, importa destacar que o ateste de cumprimento da regra de ouro é feito em bases anuais, ao final do
exercício.
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ANEXO 2 – Avaliação do cumprimento do Teto do Gasto (Lei nº 14.116/2020, art. 152, § 2º)

30. A Emenda Constitucional nº 95 (EC 95), de 15 de dezembro de 2016, instituiu o Novo Regime
Fiscal (NRF), que vigorará por vinte exercícios financeiros por meio da inclusão dos artigos 106 a 114 no Ato
das Disposições Constitucionais Transitórias - ADCT. O NRF consiste na fixação de um teto de gastos para as
despesas primárias dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da União, individualizado para o Poder
Executivo, os órgãos do Poder Legislativo, os órgãos do Poder Judiciário, o Ministério Público da União -
MPU e a Defensoria Pública da União - DPU (art. 107 do ADCT).

31. Em relação ao exercício de 2021, o limite de gastos, segundo o inciso II do § 1º do art. 107 do
ADCT, é equivalente ao valor do limite referente ao exercício de 2020, corrigido pela variação do Índice
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) para o período de doze meses encerrado em junho de 2020,
de 2,13%, o que equivale a uma despesa total de R$ 1.485,9 bilhões. Até o mês de abril de 2021, as despesas
que estão englobadas nesse limite de gastos atingiram R$ 437,7 bilhões, o que representa 29,46% do total do
limite.

Tabela 6 – Limite de gastos primários de 2021 de acordo com a EC nº 95 e despesas pagas de janeiro a abril
de 2021, R$ milhões

32. Destaca-se que os valores apresentados para o acompanhamento dos limites consideram o
acréscimo de R$ 105,0 milhões à base de cálculo do teto do MPU em 2016, conforme decisão cautelar do
Acórdão TCU nº 3072/2019, bem como o acréscimo de R$ 294,3 milhões à base de cálculo do teto do Poder
Judiciário, conforme decisão do Acórdão TCU nº 362/2020. Ainda, cabe registrar que, conforme Acórdãos no

3072/2019 e no 2828/2020 do Tribunal de Contas da União, está permitido um excesso de despesas em relação
ao teto do MPU de R$ 61,7 milhões para 2021, valor compensado pelo Poder Executivo de forma a preservar
o total do teto de gastos.
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ANEXO 3 – Evolução dos parâmetros macroeconômicos (Lei nº 14.116/2020, art. 152, § 1º, inciso I)

(Parâmetros constantes do inciso XXI do Anexo II, desta Lei, esperados e efetivamente observados, para o
quadrimestre e para o ano).

Tabela 7 - Evolução dos parâmetros macroeconômicos – 2021
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ANEXO 4 – Acompanhamento da Dívida Pública Federal (Lei nº 14.116/2020, art. 152, § 1º, inciso II)

(Variação do estoque da Dívida Pública Federal, comparando a posição de abril de 2021 com a posição de dezembro
de 2020).
33. A Dívida Pública Federal (DPF) de responsabilidade do Tesouro Nacional, em mercado, passou
de R$ 5.009,6 bilhões, em dezembro de 2020, para R$ 5.089,3 bilhões, em abril de 2021, correspondendo a
um aumento, em termos nominais, de R$ 79,7 bilhões. Essa variação ocorreu em virtude da apropriação de
juros nominais, no valor de R$ 127,3 bilhões, descontado o resgate líquido de R$ 47,6 bilhões ocorrido no
período.

Tabela 8: Fatores de variação da DPF em Mercado – 1º Quadrimestre de 2021
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34. De janeiro a abril de 2021, as emissões da DPMFi somaram R$ 664,1 bilhões, considerando as
efetuadas via leilão tradicional, leilões de troca, emissões diretas e operações do Programa Tesouro Direto. Os
resgates, por sua vez, alcançaram R$ 692,1 bilhões, resultando em resgate líquido de R$ 28,1 bilhões no
período.

35. Em linha com as diretrizes estabelecidas no Plano Anual de Financiamento 2021 – PAF 2021,
as emissões realizadas por meio de oferta pública (leilões de oferta pública, leilões de troca de títulos e
Programa Tesouro Direto) no mercado doméstico envolveram os seguintes papéis: i) R$ 244,8 bilhões de LTN
(prefixados), com vencimentos entre outubro de 2021 e janeiro de 2026; ii) R$ 239,0 bilhões de LFT (Selic),
com vencimento entre março de 2022 e março de 2027; iii) R$ 146,1 bilhões de NTN-B (índice de preços),
com vencimentos entre agosto de 2024 e maio de 2055 e iv) R$ 32,7 bilhões de NTN-F (prefixados com juros
semestrais) com vencimentos entre janeiro de 2025 e janeiro de 2031.

36. As emissões diretas de títulos da DPMFi totalizaram R$ 1,4 bilhão e foram realizadas para
fazer face a programas de governo, tais como: Fundo de Compensação de Variações Salariais (FCVS),
Financiamento às Exportações - PROEX (NTN-I), Fundo de Financiamento Estudantil (FIES) e Programa de
Estímulo à Reestruturação e ao Fortalecimento das Instituições de Ensino Superior – PROIES (CFT-B).

Tabela 9: Fatores de variação da DPMFi em Mercado – 1º Quadrimestre de 2021

37. Com relação à Dívida Pública Federal externa (DPFe), seu saldo encerrou o mês de abril em R$
237,0 bilhões, o que representa redução de 2,7% em relação ao mês de dezembro de 2020, cujo montante era
de R$ 243,5 bilhões. Esta variação ocorreu devido ao resgate líquido de R$ 19,5 bilhões, compensado em
parte pela apropriação de juros nominais, que totalizou R$ 13,1 bilhões no período.
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38. Seguindo as diretrizes do Plano Anual de Financiamento 2021 – PAF 2021, o Tesouro Nacional
contabilizou ingressos de recursos relativos à dívida externa contratual, que somaram, no primeiro
quadrimestre de 2021, o valor de R$ 7,5 bilhões.

39. Os pagamentos correntes da DPFe, mobiliária e contratual, totalizaram, de janeiro a abril de
2021, o valor de R$ 27,1 bilhões, do que decorreu um resgate líquido de R$ 19,5 bilhões, considerados os
ingressos de recursos comentados acima. Não foram realizadas operações de resgate antecipado de títulos
nesse período.

Tabela 10: Fatores de variação da DPFe em Mercado – 1º Quadrimestre de 2021
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ANEXO 5 – Resultado Primário: Programação(*) vs. Realizado (Lei nº 14.116/2020, art. 152, § 1º, inciso
III)

(O resultado primário obtido até o quadrimestre, discriminando, em milhões de reais, receitas e despesas, obrigatórias
e discricionárias, no mesmo formato da previsão atualizada para todo o exercício).
(*) Como o Decreto nº 10.699/2021 foi publicado após o encerramento do primeiro quadrimestre, é apresentado apenas
o resultado realizado.

Tabela 11 - Resultado primário realizado do Governo Federal – janeiro a abril de 2021, R$ milhões

Continua...
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ANEXO 6 – Acórdão TCU nº 747, de 2010

(Demonstração do cumprimento do art. 14 da LRF, especificando as medidas de compensação implementadas
no quadrimestre analisado).

Tabela 12 - Medidas de compensação implementadas – janeiro a abril de 2021, R$ milhões
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ANEXO 7 – Acórdão TCU nº 3.071, de 2012

(Demonstração do cumprimento do item 9.3.2 do Acórdão nº 3.071/2012, especificando as medidas de
compensação voltadas ao aumento permanente de receita ou à redução permanente de despesa em vista da
concessão e aumentos de subsídios financeiros que vierem a ser realizados em cada quadrimestre.)

Tabela 13 - Medidas de compensação implementadas – janeiro a abril de 2021
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